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A C Ó R D Ã O 

(2ª Turma) 

GMLC/akm/ve 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 

REVISTA. APELO INTERPOSTO APÓS A 

VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. REQUISITO 

DO ARTIGO 896, § 1º-A, INCISO I, DA CLT. 

NÃO OBSERVÂNCIA. AUSÊNCIA DE 

TRANSCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 

DOS TRECHOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO 

QUE CONSUBSTANCIAM O 

PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE. A 

ausência de transcrição de trechos do acórdão 

regional que consubstanciam o 

questionamento da controvérsia desatende o 

requisito formal referido no artigo 896, §1º-A, 

inciso I, da CLT. Precedentes. Agravo de 

instrumento a que se nega provimento. 

 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de 

Instrumento em Recurso de Revista n° TST-AIRR-184-97.2018.5.09.0567, em que é 

Agravante FRED MENARBINI E OUTRA e é Agravado PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

e CLAUDEMIR ERNESTO. 

 

Trata-se de agravo de instrumento em face de despacho de 

admissibilidade (fls. 117-126), que negou seguimento ao recurso de revista da parte 

reclamada.  

Contraminuta e contrarrazões não apresentadas. 

Manifestação da Procuradoria-Geral do Trabalho às fls. 185. 

É o relatório. 

 

V O T O 

 

CONHECIMENTO 
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Conheço do agravo de instrumento, porque atendidos os 

pressupostos legais de admissibilidade. 

 

MÉRITO 

A decisão agravada acha-se fundamentada nos seguintes 

termos: 
RECURSO DE: FRED MENARBINI (E OUTROS)  

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS  

Recurso tempestivo (decisão publicada em 20/06/2023 - Id 

7052b6a,38cc5bb,f88e280; recurso apresentado em 30/06/2023 - Id 1ac6133).  

Representação processual regular (Id 8f57d38).  

Preparo inexigível.  

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS  

De acordo com o parágrafo 2º do artigo 896 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, o recurso de revista interposto na fase de execução somente tem 

cabimento na hipótese de ofensa direta e literal de norma da Constituição Federal.  

TRANSCENDÊNCIA    

Nos termos do artigo 896-A, § 6º, da Consolidação das Leis do Trabalho, cabe 

ao Tribunal Superior do Trabalho analisar se a causa oferece transcendência em 

relação aos reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica.  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO (8826) / PARTES E 

PROCURADORES (8842) / SUCUMBÊNCIA (8874) / HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS    

Alegação(ões):  

Os Recorrentes pretendem a reversão dos honorários já fixados em primeiro 

grau quando do julgamento dos Embargos de Terceiro.  

A Lei 13.015/2014 acrescentou o § 1º-A ao artigo 896 da Consolidação das Leis 

do Trabalho:  

§ 1º-A. Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte:  

I - indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o 

prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista;  

II - indicar, de forma explícita e fundamentada, contrariedade a dispositivo de 

lei, súmula ou orientação jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho que 

conflite com a decisão regional;  

III - expor as razões do pedido de reforma, impugnando todos os 

fundamentos jurídicos da decisão recorrida, inclusive mediante demonstração 

analítica de cada dispositivo de lei, da Constituição Federal, de súmula ou orientação 

jurisprudencial cuja contrariedade aponte.  

Não se viabiliza o recurso de revista, pois a parte recorrente não transcreveu 

no tópico em que fundamenta a insurgência todos os fundamentos do acórdão 

impugnado, não atendendo assim a exigência de impugnar todos os fundamentos 

jurídicos da decisão recorrida, demonstrando de forma analítica a correspondência 
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entre os fundamentos jurídicos da decisão recorrida e a pretensa contrariedade 

apontada.  

A transcrição de apenas parte do acórdão, como se verifica nas razões do 

recurso, não supre a exigência legal. Nesse sentido é a seguinte ementa:  

"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI N.º 13.015/2014 E LEI 

13.467/2017 . CERCEAMENTO DE DEFESA. REQUISITO DO ART. 896, § 1º-A, INCISOS I 

E III, DA CLT NÃO ATENDIDO. TRANSCRIÇÃO INSUFICIENTE DO ACÓRDÃO REGIONAL 

QUE CONSUBSTANCIA O PREQUESTIONAMENTO DO TEMA OBJETO DO RECURSO DE 

REVISTA. A indicação do trecho da decisão regional que consubstancia o 

prequestionamento da matéria objeto do recurso é encargo da recorrente, 

exigência formal intransponível ao conhecimento do recurso de revista. O trecho 

transcrito pela parte recorrente não atende o disposto no art. 896, §1º-A, I e III, da 

CLT, pois não contém todos os fundamentos de fato e de direito assentados na 

decisão recorrida aptos a revelar a existência de cerceamento do direito de defesa. 

Precedentes . Recurso de revista não conhecido . (...)" (RR-1697- 30.2016.5.10.0022, 

2ª Turma, Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 29/04/2022 - destaquei).  

Assim, é inviável o conhecimento do recurso de revista porque a parte 

recorrente não atendeu os incisos I e III do § 1º-A do artigo 896 da Consolidação das 

Leis do Trabalho. Denego.  

CONCLUSÃO  

Denego seguimento. 

Na minuta em exame, a reclamada alega que cumpriu todos os 

requisitos de admissibilidade. 

Examino. 

Destarte, verifica-se que a parte ora agravante não transcreveu 

os trechos do acórdão regional que consubstanciam o prequestionamento da 

controvérsia. Com efeito, da análise do recurso de revista, verifica-se que a parte fez a 

transcrição apenas da ementa do acórdão regional com o fim de consubstanciar o 

prequestionamento da matéria impugnada, de modo que, de fato, não observou o 

comando previsto no referido dispositivo legal. 

Registra-se que há muito esta Corte consolidou o entendimento 

sobre a necessidade não apenas de indicação, mas de transcrição do trecho do acórdão 

regional onde reside a controvérsia. 

Desta feita, traga-se à colação, mais uma vez, os termos do inciso 

I do § 1º-A do artigo 896 da CLT, in verbis: 
“Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte: 

I - indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o 

prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista; (Incluído 

pela Lei nº 13.015, de 2014)” (g.n.) 
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Nesse passo, ao não indicar os trechos da decisão recorrida em 

que se encontram analisadas as matérias objeto do recurso de revista, não 

transcrevendo a parte do julgado que delimita a questão controvertida, a parte 

agravante não logrou preencher o requisito referente ao supracitado dispositivo. Nesse 

sentido, os seguintes precedentes desta Corte, in verbis: 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 

REVISTA. APELO INTERPOSTO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 

REQUISITO DO ARTIGO 896, § 1º-A, INCISO I, DA CLT. NÃO OBSERVÂNCIA. 

AUSÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO. INVIABILIDADE. Com efeito, cumpre registrar 

que, no presente caso, a decisão agravada aplicou o óbice contido no art. 896, 

§ 1º-A, I, da CLT. De fato, a ausência de transcrição dos trechos do acórdão 

recorrido que consubstanciam o prequestionamento da controvérsia 

desatende o requisito formal de admissibilidade referido no artigo 896, § 

1º-A, inciso I, da CLT. Precedentes. Agravo interno a que se nega provimento" 

(Ag-AIRR-76-41.2022.5.17.0006, 2ª Turma, Relatora Ministra Liana Chaib, DEJT 

23/02/2024). 

"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 

REVISTA DA RECLAMANTE – RECURSO DE REVISTA – PRESSUPOSTOS 

RECURSAIS – ART. 896, § 1º-A, I, DA CLT – TRECHO QUE CONSUBSTANCIA O 

PREQUESTIONAMENTO DA CONTROVÉRSIA – AUSÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO.1. 

Após a vigência da Lei nº 13.015/2014, a SBDI-1 do TST decidiu que, para o 

preenchimento do requisito recursal do art. 896, § 1º-A, I, da CLT, é necessário 

que a parte transcreva exatamente ou destaque dentro de uma transcrição 

abrangente o trecho específico do acórdão regional que contém a tese jurídica 

atacada no recurso, possibilitando a imediata identificação da violação, da 

contrariedade ou da dissonância jurisprudencial.2. No caso, a ausência de 

transcrição do trecho do aresto recorrido que confirma o prévio 

questionamento da controvérsia confirma o descumprimento desse 

requisito legal na forma exigida pela SBDI-1 do TST.Agravo interno 

desprovido" (AIRR-1001340-50.2021.5.02.0064, 2ª Turma, Relatora 

Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, DEJT 18/12/2023). 

"AGRAVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DAS LEIS Nº 13.015/2014 E 

13.467/2017. I. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. DIREITO DE 

IMAGEM. CONTRATO DE TRABALHO FIRMADO ENTRE O RECLAMADO E 

ATLETA PROFISSIONAL. VERBA DECORRENTE DO CONTRATO DE TRABALHO. 

TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA. 1. Esta Corte consolidou o 

entendimento de que acompetênciamaterial da Justiça do Trabalho é fixada 

pela natureza da pretensão deduzida em juízo. 2. Na hipótese, a pretensão diz 

respeito ao pagamento de parcela decorrente de contrato de trabalho 

firmado entre o reclamado e atleta profissional, o que atrai a competência 

desta Especializada, nos termos do art. 114, I, da Constituição da República. 3. 

A decisão regional, portanto, está em conformidade com a jurisprudência 
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desta Corte Superior, o que torna inviável o acolhimento do apelo do 

reclamado. Óbices do art. 896, §7º, da CLT e da Súmula nº. 333 do TST. Agravo 

a que se nega provimento. II. REPOUSO SEMANAL REMUNERADO E FERIADOS. 

MULTA POR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO TIDOS COMO PROTELATÓRIOS. 

INOBSERVÂNCIA DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS PREVISTOS NO ART. 896, 

§1º-A, I e III, DA CLT. AUSÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO DOS TRECHOS DA DECISÃO 

RECORRIDA QUE CONSUBSTANCIAM O PREQUESTIONAMENTO DAS 

CONTROVÉRSIAS. TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA. 1. Por força do 

comando do art. 896, §1º-A, I e III, da CLT, para viabilizar o exame do recurso 

de revista, a parte deve transcrever nas razões de recorrente o trecho do 

acórdão regional que consubstancia o prequestionamento da controvérsia e 

proceder ao cotejo analítico entre os fundamentos da decisão recorrida e os 

dispositivos que entende violados. 2. Na hipótese, a parte agravante não 

atendeu aos referidos pressupostos intrínsecos de admissibilidade recursal, 

na medida em que não transcreveu os trechos do acórdão regional que 

consubstanciam o prequestionamento das controvérsias, motivo pelo qual 

resulta inviável o processamento do apelo. Agravo a que se nega provimento" 

(Ag-ED-AIRR-101360-82.2019.5.01.0058, 3ª Turma, Relator Ministro Alberto 

Bastos Balazeiro, DEJT 23/02/2024). 

RECURSO DE EMBARGOS - INTERPOSIÇÃO SOB A REGÊNCIA DA LEI Nº 

13.015/2014 - REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO DE REVISTA - 

TRANSCRIÇÃO INCOMPLETA DE TRECHO DO ACÓRDÃO REGIONAL 

RECORRIDO - PREQUESTIONAMENTO DA CONTROVÉRSIA 1. Esta Corte firmou 

o entendimento de ser indispensável, para consubstanciar o 

prequestionamento da matéria trazida ao debate, transcrever o trecho 

exato do acórdão recorrido, à luz do requisito de admissibilidade previsto no 

art. 896, § 1º-A, I, da CLT . 2. Estando o acórdão embargado em sintonia com 

esse entendimento, inviável o conhecimento dos Embargos (art. 894, II, § 2º, 

da CLT). Embargos não conhecidos " (E-ED-RR-15-18.2015.5.17.0010, Subseção 

I Especializada em Dissídios Individuais, Relatora Ministra Maria Cristina 

Irigoyen Peduzzi, DEJT 29/11/2019); 

RECURSO DE EMBARGOS REGIDO PELAS LEIS Nos 13.015/2014 E 

13.105/2015. HORAS "IN ITINERE". RECURSO DE REVISTA QUE NÃO ATENDE À 

EXIGÊNCIA CONTIDA NO ART. 896, § 1º-A, I, DA CLT. TRANSCRIÇÃO DA 

EMENTA. 1. A Eg. 5ª Turma deu provimento ao recurso de revista do 

reclamante. No julgamento dos embargos de declaração, concluiu que "o 

reclamante, nas razões do seu recurso de revista, transcreveu a ementa, na 

qual contém o resumo da tese esposada pelo egrégio Colegiado Regional 

acerca das horas ' in itinere' , sendo, portanto, observado o disposto no artigo 

896, § 1º-A, da CLT". 2. Diante da sistemática inaugurada pela Lei nº 

13.015/2014, que instituiu o inciso I do § 1º-A do art. 896 da CLT, não se 

conhece do recurso de revista quando a parte não indicar o trecho da decisão 

recorrida que consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto do 

apelo. 3. Conforme precedentes desta Subseção e de Turmas desta Corte, a 
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transcrição da ementa do acórdão regional não atende ao escopo da 

norma. Recurso de embargos conhecido e provido" 

(E-ED-RR-685-97.2014.5.03.0069, Subseção I Especializada em Dissídios 

Individuais, Relator Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, DEJT 

14/09/2018); 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. 

ESTABILIDADE PRÉ-APOSENTADORIA. ÓBICE DO ART. 896, § 1º-A, I, DA CLT. 

TRANSCRIÇÃO INSUFICIENTE DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO 

. A parte limitou-se a transcrever no seu recurso de revista trecho do acórdão 

que não contém todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal Regional para 

manter a sentença que indeferiu o pedido relativo à garantia provisória de 

emprego pré-aposentadoria. Com efeito, o trecho deve revelar claramente os 

aspectos fáticos e jurídicos que embasaram a decisão recorrida, de forma a 

permitir a exata compreensão da controvérsia. Conforme entende esta Corte 

Superior, tal indicação constitui encargo do recorrente, exigência formal 

intransponível ao conhecimento do recurso de revista. Precedentes. Agravo 

não provido " (Ag-AIRR-10843-98.2017.5.15.0094, 2ª Turma, Relatora Ministra 

Maria Helena Mallmann, DEJT 19/12/2022); 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. ART. 896, 

§ 1°-A, I, DA CLT. TRANSCRIÇÃO INSUFICIENTE . A jurisprudência desta Corte é 

no sentido de que a transcrição insuficiente do acórdão regional nas razões 

do recurso de revista, sem indicação do trecho que contém a tese da 

controvérsia a ser alçada ao crivo desta Corte, sem demonstrar 

analiticamente as violações e divergências jurisprudenciais invocadas e/ou 

sem impugnar todos os fundamentos da decisão recorrida, não atende o 

requisito estabelecido no art. 896, § 1º-A, I, da CLT (incluído pela Lei 

13.015/2014). No caso, os trechos transcritos pelo ente público, ora 

recorrente, não atendem o disposto no art. 896, §1º-A, I, da CLT, pois não 

contêm todos os fundamentos, nem as premissas fáticas que o Tribunal 

Regional utilizou para dirimir a lide, e que são imprescindíveis para a 

compreensão da controvérsia. Não merece reparos a decisão . Agravo não 

provido " (Ag-AIRR-101266-57.2019.5.01.0019, 2ª Turma, Relatora Ministra 

Maria Helena Mallmann, DEJT 19/12/2022). 

Acrescente-se que, a transcrição da ementa de modo genérico, 

sem a indicação de modo expresso da tese controvertida, não atende ao disposto no 

artigo 896, § 1º-A, I, da CLT. 

Nesse sentido, colaciona-se os precedentes a seguir:  
"AGRAVO EM EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. RECURSO DE 

EMBARGOS INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.015/2014. REQUISITO 

PREVISTO NO ARTIGO 896, § 1º-A, I, DA CLT. TRANSCRIÇÃO DA EMENTA. 

TRECHO INSUFICIENTE. ARESTO PARADIGMA SUPERADO PELA 

JURISPRUDÊNCIA DO TST. A egrégia 6ª Turma não conheceu do recurso de 

revista da agravante em razão do descumprimento do requisito previsto no 
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artigo 896, § 1º-A, I, da CLT, na medida em que a parte efetuou a transcrição 

de ementa genérica do acórdão recorrido. A tese contida no único paradigma 

válido, nos termos da Súmula 337 do TST, resta superado pela jurisprudência 

desta Corte, haja vista ter a SBDI-1, interpretando o alcance da previsão 

contida no art. 896, § 1º-A, I, da CLT, incluído pela Lei nº 13.015/2014, firmado 

o entendimento no sentido de ser imprescindível a transcrição da fração 

específica da fundamentação regional que consubstancie o 

prequestionamento da matéria contida nas razões recursais, não se 

admitindo, para efeitos de cumprimento do comando ali previsto, " a mera 

indicação das páginas correspondentes, paráfrase, sinopse , transcrição 

integral do acórdão recorrido, do relatório, da ementa ou apenas da parte 

dispositiva" (E-ED-RR-242-79.2013.5.04.0611, Rel. Min. José Roberto Freire 

Pimenta, DEJT 25/5/2018; E-ED-RR - 60300-98.2013.5.21.0021, Rel. Min. José 

Roberto Freire Pimenta, DEJT 25/05/2018). Mais precedentes . Incidência do 

óbice do artigo 894, § 2º, da CLT. Agravo conhecido e desprovido " 

(Ag-E-RR-10456-91.2016.5.03.0146, Subseção I Especializada em Dissídios 

Individuais, Relator Ministro Breno Medeiros, DEJT 11/10/2018). 

 "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA 

ÉGIDE DA LEI N.º13.015/2014. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. PEDIDO 

DECLARATÓRIO. INTERESSE DE AGIR. REQUISITO DO ART. 896, §1º-A, I, DA CLT 

NÃO ATENDIDO. TRANSCRIÇÃO EMENTA GENÉRICA. Verifica-se que, no 

recurso de revista, a parte recorrente não indicou o trecho da decisão regional 

que consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto do apelo, nos 

termos do art. 896, §1º-A, I, da CLT (incluído pela Lei n.º 13.015/2014). Com 

efeito, a transcrição de ementa genérica da decisão recorrida, sem a indicação 

expressa, destacada, da tese prequestionada, não atende a exigência do 

dispositivo celetista introduzido pela Lei n.º 13.015/2014. Precedente. Agravo 

de instrumento a que se nega provimento. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

Mantida a decisão que extinguiu o feito sem resolução de mérito, indevido o 

pagamento da verba honorária. Agravo de instrumento a que se nega 

provimento" (AIRR-1519-05.2017.5.12.0018, 2ª Turma, Relatora Ministra Maria 

Helena Mallmann, DEJT 19/12/2022). 

Desta forma, tendo em vista o entendimento desta Corte de que 

tal indicação é encargo da parte recorrente, ausente o pressuposto formal de 

admissibilidade a autorizar o processamento do recurso de revista cujo seguimento foi 

denegado.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento. 
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ACORDAM os Ministros da Segunda Turma do Tribunal Superior 

do Trabalho, por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, 

negar-lhe provimento. 

Brasília, 10 de abril de 2024. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

LIANA CHAIB 
Ministra Relatora 
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